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LÍNGUA PORTUGUESA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

Domínio da ortografia oficial.      

Emprego da acentuação gráfica.     

Emprego dos sinais de pontuação.     

Flexão nominal e verbal.     

Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.     

Domínio dos mecanismos de coesão textual.     

Emprego de tempos e modos verbais.     

Vozes do verbo.      

Concordância nominal e verbal.     

Regência nominal e verbal.     

Sintaxe.     

Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas).     

Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.     

Reconhecimento de tipos e gêneros textuais.     

EDITAL SISTEMATIZADO – SEAD-AP – 2018  

CARGO: ANALISTA JURÍDICO 

  

  
CONHECIMENTOS GRAIS 
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Adequação da linguagem ao tipo de documento.      

Adequação do formato do texto ao gênero.     

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, 

multiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; múltiplos 

e divisores de números naturais; problemas. 

    

Frações e operações com frações.     

Números e grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em 

partes proporcionais; regra de três; porcentagem e problemas. 

    

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, 

objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações 

fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura 

daquelas relações. 

    

Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: 

raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, 

orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação 

de elementos. 

    

Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de 

hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. 

    

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO AMAPÁ 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

Colonização da região do Amapá. Disputas territoriais e conflitos 

estrangeiros no Amapá. Principais atividades econômicas do Amapá: 

séculos XIX e XX. A Cabanagem no Amapá. A Criação do Território 

Federal do Amapá e sua transformação em Estado do Amapá. 

Manifestações populares e sincretismo cultural no Amapá. 

Patrimônio histórico de Macapá. 
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O espaço natural do Amapá (noções de relevo, clima, vegetação e 

hidrografia do estado). A população do Amapá: crescimento, 

distribuição, estrutura e movimentos. O espaço econômico: atividades 

agropecuárias, extrativistas e industriais. O desenvolvimento 

econômico do Amapá. O estado do Amapá no contexto brasileiro. 

    

 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

1. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e 

coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos 

políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; 

garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. 

    

2. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de 

independência.  

    

3. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e 

chefia de governo; atribuições e responsabilidades do presidente da 

República.  

    

4. Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; 

educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; comunicação 

social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. 

    

5. Poder Judiciário: disposições gerais, tribunais superiores, Supremo 

Tribunal Federal, tribunais e juízes eleitorais. 

    

6. Das funções essenciais à Justiça.      

7. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.     

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

1. Direito administrativo. Conceito. Objeto. Fontes.     

2. Administração pública. Conceito, organização e modelos. Regime 

jurídico administrativo. Princípios expressos e reconhecidos. Poderes 

da Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores 

públicos. Uso e abuso do poder. Controle da Administração Pública 

no Brasil. Transparência e acesso à informação no Poder Público. 

Órgãos públicos. 

    

3. Administração Direta e Indireta. Aspectos gerais da Administração 

Direta. Autarquias. Empresas públicas e sociedades de economia 

mista. Fundações públicas. Pessoas jurídicas vinculadas ao Estado. 

    

4. Ato administrativo. Conceito, características e atributos. Elementos 

e requisitos de validade. Classificação e espécies. Formação e efeitos. 

Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Procedimento 

administrativo. 

    

5. Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. 

Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, 

dispensa e inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, 

revogação e recursos administrativos. Procedimentos voltados ao 

processo administrativo sancionatório previsto na Lei Federal nº 

8.666/93. 

    

6. Contrato administrativo. Conceito, principais características e 

espécies. Formalização, execução e inexecução. Duração, 

prorrogação, renovação e extinção. Revisão e rescisão. Convênios e 

consórcios. 

    

7. Serviços públicos. Conceito, características e classificação. 

Competência, regulamentação e controle. Princípios. Direitos e 

deveres dos usuários. Concessão, permissão, autorização e parceria 

público-privada. 

    

DIREITO ADMINISTRATIVO  
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8. Bens públicos. Conceito, elementos e classificação. Aquisição e 

espécies. Utilização e regime jurídico. Afetação e desafetação. Gestão 

e alienação. 

    

9. Agentes públicos. Conceito e classificação. Organização e regime 

jurídico funcional. Regime próprio de Previdência do Estado do Amapá 

(LEI nº 0448, de 07 julho de 1999). Responsabilidade administrativa, 

civil e criminal. 

    

10. Responsabilidade patrimonial extracontratual do Estado. Noções 

gerais sobre a responsabilidade extracontratual do Estado. Teorias 

sobre a responsabilidade e a irresponsabilidade do Estado. 

Responsabilidade por atos administrativos, legislativos e judiciais. 

Reparação do dano e direito de regresso. 

    

11. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, 

competência e controle judicial. Desapropriação. Servidão 

administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitações 

administrativas. Tombamento. 

    

12. Atuação do Estado no domínio econômico. Liberalismo econômico 

e o intervencionismo. Fundamentos da ordem econômica. Formas de 

atuação do Estado. Estado regulador e executor. Monopólio estatal. 

    

13. Controle da Administração Pública. Controle político e 

administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e 

classificação. Controle legislativo e Tribunal de Contas. Súmulas 

vinculantes e demais instrumentos de controle judicial. Improbidade 

administrativa. 

    

 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

1. Da Pessoa Natural.  

1.1. Personalidade e Capacidade.  

1.2. Direitos da Personalidade. 

    

DIREITO CIVIL 
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2. Da Pessoa Jurídica.     

3. Domicílio Civil.      

4. Dos Bens públicos: classificação, afetação e desafetação.     

5. Do Negócio Jurídico: Conceito. Classificação. Elementos essenciais 

gerais. Elementos acidentais (condição, termo, encargo).  

    

5.1. Defeitos do negócio jurídico (erro ou ignorância, dolo, coação, 

estado de perigo, lesão, fraude contra credores), invalidade do negócio 

jurídico. 

    

6. Do Direito das Obrigações.      

7. Da responsabilidade civil.     

8. Direito das coisas. Posse. Teorias da posse. Conceito, classificação, 

aquisição, efeitos, proteção e perda da posse. Função social da posse. 

Teorias da função social da posse. Conceito, conteúdo e concretização 

da função social da posse. Função socioambiental da posse. 

    

9. Direitos reais. Propriedade. Conceito, classificação, aquisição, 

proteção e perda da propriedade. Função social da propriedade: 

conceito, conteúdo e concretização da função social da propriedade. 

    

10. Direitos de vizinhança. Condomínio geral. Condomínio edilício. 

Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária. 

    

11. Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície. Servidões. Uso. 

Usufruto. Habitação. 

    

12. Direito real à aquisição. Direito do promitente comprador. 

Compromisso de venda e compra. Adjudicação compulsória. 

    

13. Direitos reais em garantia. Penhor. Hipoteca.     

14. Casamento. Regime de bens: espécies. Pacto antenupcial. Meação 
e sucessão do cônjuge. 

    

3.3.7 Tipos dos Crimes de Omissão.     
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15. Bem de família.      

16. Sucessão. Disposições gerais. Herança. Vocação hereditária. 

Aceitação e renúncia. Exclusão da sucessão. Herança jacente. 

Herança vacante. Sucessão legítima e sucessão testamentária. 

Inventário e partilha. Arrolamentos. Alvarás judiciais. Partilha de 

bens e direitos. 

    

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

1. Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 

2015). 

    

2. Constituição e Processo:  

2.1. A Constitucionalização do processo. Princípios constitucionais no 

processo civil. 

    

3. Normas de Direito Processual Civil: natureza jurídica, fontes, 

princípios processuais civis, interpretação e Direito Processual 

intertemporal. Princípios infraconstitucionais do processo civil. 

    

4. Jurisdição: conceito, características, princípios e espécies.      

4.1. Meios alternativos de solução de conflitos: autotutela, 

autocomposição (conciliação e mediação), arbitragem e tribunais 

administrativos. 

    

4.2. Competência.     

5. Ação: teorias, classificação, elementos e cumulação.     

6. Processo: pressupostos processuais, atos processuais, vícios dos 

atos processuais, lugar, tempo e forma dos atos processuais, 

comunicação dos atos processuais. Preclusão. 6. Sujeitos do 

processo: partes, capacidade, deveres e responsabilidade por dano 

processual, substituição, sucessão. Litisconsórcio. Intervenção de 

    

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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terceiros: típicas e atípicas. Amicus curiae. Juiz e auxiliares da 

justiça. Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria Pública. 

7. Da tutela provisória. Tutela de urgência e tutela da evidência. 

Tutela antecedente e incidente. Estabilização da tutela provisória. 

    

8. Procedimento comum: petição inicial, indeferimento da petição 

inicial, improcedência liminar do pedido, conversão da ação 

individual em ação coletiva, audiência de conciliação ou mediação, 

respostas do réu, revelia, providências preliminares e saneamento, 

julgamento conforme o estado do processo, audiência de instrução e 

julgamento, provas, sentença e coisa julgada. 

    

9. Do cumprimento de sentença.     

10. Do procedimento. Teoria geral do procedimento. Procedimentos 

especiais e procedimentos de jurisdição voluntária. 

    

11. Provas. Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas típicas e 

atípicas. Provas ilícitas. Ônus da prova. Provas em espécie e sua 

produção. 

    

12. Tutelas declaratórias, condenatórias, mandamentais, 

cominatórias e específicas. 

    

13. Processo de execução: espécies, procedimentos, execução 

provisória e definitiva. Execução para entrega de coisa, execução de 

obrigações de fazer ou de não fazer, execução por quantia certa, 

execução contra a fazenda pública, execução de alimentos. Defesas 

do devedor e de terceiros na execução. Ações prejudiciais à execução. 

Embargos à execução. Suspensão e extinção do processo de 

execução. 

    

14. Recursos e meios de impugnação. Admissibilidade e efeitos. 

Princípios. Apelação, agravos, embargos de declaração, embargos de 

divergência, duplo grau obrigatório, ação rescisória, mandado de 

segurança contra ato judicial, ação declaratória de inexistência de ato 

processual e querela nullitatis. Recursos nos Tribunais Superiores. 

Repercussão Geral. Súmula. Súmula Vinculante. Precedentes: teoria 

geral, distinguishing e overhulling.  
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15. A Fazenda Pública como parte no processo: polos ativo e passivo. 

Prerrogativas. Tutela provisória e tutela específica. Ação de 

conhecimento e execução. A Fazenda nos procedimentos especiais. 

Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual. 

    

16. Ação de usucapião. Usucapião como matéria de defesa.      

17. Processo coletivo. Ação civil pública.     

18. Habeas Corpus, Habeas Data e Mandado de Injunção.     

19. Reclamação.      

20. Ação popular.     

21. Mandado de segurança individual e coletivo.     

22. Ações da Lei de Locação dos Imóveis Urbanos: despejo, 

consignatória de aluguel e acessórios, renovatória e revisional. 

Postulação e defesa. 

    

23. Ações possessórias e petitórias.     

24. Inventário judicial e extrajudicial. Arrolamento. Alvará.     

25. Juizados Especiais Cíveis.     

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

Definição e conteúdo do direito tributário.     

Conceito de tributo.  

Espécies de tributos. 

    

Imposto, taxa contribuição de melhoria e outras contribuições.     

DIREITO TRIBUTÁRIO   
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Fontes do direito tributário.  

Fontes primárias.  

Fontes secundárias. 

    

5.5 Lei Complementar Estadual nº 054/2001 (Dispõe sobre o Regime 

Próprio de Previdência Estadual de Roraima e dá outras providências). 

    

Vigência e aplicação da legislação tributária no tempo e no espaço.     

Interpretação e integração da legislação tributária.     

O sistema constitucional brasileiro.  

Princípios constitucionais tributários, competência tributária, 

discriminação das receitas tributárias, limitações ao poder de 

tributar. 

    

Imunidades tributárias.     

Espécies tributárias.     

Competência tributária.  

Parafiscalidade.  

Exercício de competência tributária.  

O fato gerador da obrigação tributária.  

Obrigação tributária principal e acessória. 

    

Hipótese de incidência e fato imponível.     

Capacidade tributária.  

Sujeito ativo da obrigação tributária.  

Sujeito passivo da obrigação tributária, direto e indireto. 

    

Domicílio tributário.     

Responsabilidade pelo tributo e responsabilidade por infrações.     

Denúncia espontânea.     

O crédito tributário: constituição.     
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Lançamento: definição, modalidades e efeitos.     

Suspensão dos créditos tributários, modalidades, extinção das 

obrigações tributárias e exclusão do crédito tributário. 

    

Infrações e sanções tributárias.  

Conceito e natureza jurídica. 

    

Garantias e privilégios do crédito tributário.     

Preferência e cobrança em falência e concordata.     

Responsabilidade patrimonial dos sócios e administradores.     

Alienação de bens em fraude à fazenda pública.     

Dívida ativa.  

Inscrição do crédito tributário.  

Pressupostos legais, presunção de certeza e liquidez da dívida 

inscrita, emendas e substituições de certidões de dívida ativa. 

    

Certidões negativas, sigilo fiscal, divulgação de informações, 

limitações. 

    

A execução fiscal.     

Mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação de 

repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, 

ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária.  

    

Ação cautelar fiscal.     

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO D R I LEI R II 

Idoso: Política Nacional do Idoso. Estatuto do Idoso. Lei 10741, de 1º 

de outubro de 2003. Legislação e princípios institucionais da 

    

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS  
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Defensoria Pública aplicáveis ao direito do idoso. Legislação estadual 

de proteção ao idoso. 

Pessoa com deficiência: Convenção dos direitos das pessoas com 

deficiência e Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). Inclusão social. Saúde 

Pública. Assistência Social. Educação. Serviços de relevância pública. 

Acessibilidade. Pessoas portadoras de transtornos mentais. 

    

Direito Ambiental: Política nacional do meio ambiente. Princípios. 

Responsabilidade civil ambiental. Licenciamento ambiental. Sanções 

penais e administrativas. Desapropriação ambiental. Áreas de 

proteção mananciais. Legislação federal. Lei da política nacional do 

meio do maio ambiente (Lei nº 6.938/81). Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000). Lei de 

Ação Cível Pública (Lei nº 7.347/85). Lei da Política Nacional de 

Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97). Resoluções Conama 01/86, 

237/97, 273/04. 

    

 

 


